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PODER JUDICIÁRIO

REGIONAL ELEITORAL DA PARAIBA
SEÇAO DE CONTRATOS

TRIBUNAL

CONA'RATO N' 36/2018- TRE/PB
Processo SEI n' 0006476-9+.2017.6.15.8000

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
Glti\FICOU QUE FAZEM ENTRE SI 0 TRIBUNAL
REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA E A EMPRESA
JUSSARA NEVES DE FREITAS NAZION EIRELI.

Aos onze dias do mês dc setembro de dois mil e dezoito, compareceram, de um

lado, o TRIBtrNAL REGIONAL ELICITORAL DA PARAIBA, CNPJ Ho 06.017.798/0001-60,

coJn foro na cidade dc Jogo Pessoa, situado na Av. Princesa lsabcl, oo 201, Tambiá, Estado da

Paraíba, CEP 58.020-911, neste ato representado por seu Secretário de Administração e Orçamento:
VALTER FÉLIX DA SILVA, brasileiro, casado, RG n' 932.9r)7--ssp/PB, CPF n' 468.408.1 84-
20, doravante designado CONTRATANTE ou simplesmente TRE/PB e, de outro lado, a empresa

.JUSSARA NEVES DE FREITAS NAZION EIRELI, CNPJ n' 07.220.883/0001-94, estabelecida

na Av. Dom cedro 1, n' 456, Centro, João Pessoa/'PB, CEP: 58.013-021, telefones:(83) 3021-6610,

e-mail: www.hotdigital.com.br, que apresentou os documentos exigidos por lei, neste ato

representada por sua proprietária Jussara Neves de Freiras Nazion, brasileira, casada, RG n'

1 .140.023, CPF n' 289.748.751-87, daqui por diante designada CONTRATADA, que têm, entre si:

justo c avançado, e celebram, por força do presente instrumento e de conformidade com o disposto

na Lei n' l0.520/2002, no Decreto Do 3.555/2000, Decreto n' 5.450/2005 e, no que couber, na Lei n'

8.666/1993 e suas alterações, o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
(;RAFICO , mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLA['S].rLA PR]NIEIRA - DO OBJETO

1.1 - 0 presente contrato tem por objeto a prestação de SERVIÇOS GRÁFICOS, abaixo

especificados, a serem realizados de acordo com o especificado neste instrumento e no Termo de

Referência n' 04/2018 - ASCONlt, Anexo l do Pregão Eletrõnico n' 27/2018 TRE-PB. que passa

fazer parte integrante deste ajuste, independentemente cle transcrição

l



ITEM

()1

UNIDADE ESPECIFICAÇÃO

Confecção Backdrop. tamanllo 4m X 3m em lona fase
440g, impressão digital e colorida, não devendo aprest

)m com manchas dc impressão, com acabamento cm
cm 20 cm, montado cm estrutura metálica desmontáve
com impressão dc artc distinta p:tra cada backdrop.

gramatura dc
içar-sc borrada
llhós dc 20 cm

inza,
UND

Confecção Backdíop tamanha

440 g, impressão dixit
:m com manchas de imprcs

:m 20 cm, montado em esi
m impressão dc arte dist

3m X 3m em lona I'osga, gramatura de
devendo apresenta-sc borrada

)m acabamento em ilh(Ss dc 20 cm
luni metálica desmontável, na cor ci

para cada backdrop.

d
UND

Confecção de Banner, tamanho 1.20m X 0,80m, em lona com brilho,
gramatura dc 380g, impressãtl digital e colorida, não devendo
apresenta-se borrada ncm com manchas dc impressão, com bastão e:
madeira revestida na parte superior e inferior, acabamento em
ponteiros, com cordões em nylon (polietileno) dc 6mm dc diâmetro,
com impressão de arte distinta parti cada banner.

03 UND

()4 UND
Confecção de Cartaz, tamanho '120 mm x 594 mm, em papel dc

ttdoor, gramatur:t 90g, cor +XO, com pedido mínimo dc 1000
unidades impressas, para ca(Ja arte

CLAUStrLA SEGUNDA Do Rl:GINIE DE EXECUÇÃO

2.1 - Os serviços objeto deste contrato serão realizados por execução indireta, no regime de
mprcitada por PREÇO UNITÁRIO, de acordo com o estabelecido no Termo de Referência r

04/2018 - ASCOM, bem colmo na proposta da CONTRATADA

CI,ÁUSULA TERCEIRA i)os iCNCARGOS DO CON'rRATANTI

3.1 - O CONTRATANTE sc obriga a: Y
a) promover, através do gestor/fiscal designados pela administração, o acompanhamento e a
fiscalização dos serviços contratados, sob os aspectos quantitativo e qualitativo anotando em
registro próprio as falhas detectadas e comunicando a ocorrência de quaisquer fatos que, :t seu
critério, exi.jam medidas corretivas por parte da CONTRATADAS
b) fornecer à CONTRATADA todas as informações importantes e pertinentes ao contrato, em

tempo hábil, sem qualquer forma de reserva ou censura
c) proporcionar à CONTRATADA todas as facilidades necessárias ao bom cumprimento das
)brigações contratadasl

d) solicitar à CONTRATADA, sempre quc necessário, a adição de medidas efetivas dc corrcção ou



adequação do serviço contratador

e) notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas na prestação do serviço, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias:

fixando prazo para sua execução
f) utilizar, no acompanhamento da execução contratual, um livro específico para o registro das
eventuais ocorrências ou outro instrumento hábil (e-mail, notificações etc.), desde quc prcse:
histórico dos acontecimentos para futura anájisc por parte do Tribunal

h) arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato no Diáricl Oficial da União, que será
providenciado l»la Administração até vinte dias da data dc sua assinatura, nos termos do art. 20 do
Decreto n" 3.555/2000;

) observar para que, durante :t vigência contratual, sejam mantidas todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na contratação, bem como sua compatibilidade com as
obrigações assumidas:
j) recitar, no todo ou cm parte, o serviço executado em desacordo com o estabelecido no presente
contrato;

k) cfctuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com tis condições estabelecidas neste
cn nt rli l

CLÁUStJLA QtJARTA DA (;ESTÃO E FISCALIZAÇÃO

4.1 - A gestão do presente contrato e a fiscalização dos serviços serão realizadas de acordo com o
estabelecido na Portaria DG n' 1 8/2018 -- TRE-PB/PTRE/DG, do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba

PAliAGRAFO PRlXIEIRO Caberá ao Gestor do contrato. ;ubsidiado pelo Fiscal

a) cumprir e fazer cumprir o quc disciplina a Portztria I'ortaria DG n' 18/2018 -- TRE
PB/PTRE/DG

b) anotar de forma clara, transparente e organizada, em registro próprio, todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contratos

c) comunicar à Secretaria de Administração c Orçamerlto do Tribunal, de imediato, todo e
qualquer dcscumprimcnto, pela CONTRATADA, das obrigações passíveis de rescisão
contratual e/ou aplicação dc penalidades!

d) considerar as normas previstas no Código de Ética dos Servidores do Tribunal Regional
1:1eitoral da Paraíba, instituído pela Resolução n' 21/2014 -- TRE/PB

PAliÁGRAFO SEGUNDO Caberá ao Fiscal do Conta

a) cumprir e fazer cumprir o que disciplina a Poli
PB/PTRE/DG;

Portaria l)G
.J

1 8/2o 1 8 - TRE
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b)

c)

)

e)

acompanhar, "in /oco", a execução do contrato, registrando os pontos críticos encontrados,
inclusive com a produção de provas, datando, assinando c colhendo a assinatura do preposto da
contratada parzt instruir possível procedimento visando à apl ilação de sanção contratual.
recusar os serviços executados em desacordo com o pactuado e dctemlinar o desfazimento, o
ajuste ou a correção

comunicar à CONTRATADA, mediante correspondência com comprovante de recebimento a
ser juntado aos autos, eventuais irregularidades na execução contratual, estabelecendo prazo
para soluçãol
observar as normas previstas no Código de Ética dos Servidores do Tribuna] Regiona] E]eitora]
da Paraíba, instituído pela Resolução n' 2 1/20 1 4 - TRE/'PB.

CLAt.rsl.rLA QtrlNTA DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA se obriga a

a)

b)

c)

d)

prestar o serviço contratado em plena confomlidade com o estabelecido neste instrumento e no
Temia dc Referência n' 04/201 8 -- ASCO\4

executar os serviços e entregar os materiais no prazo máximo dc 5 (cinco) dias úteis, contados
partir do encaminhamento da arte para inipressãol

refazer às suas expensas, no prazo máximo de lO (dcz) dias após a notificação emitida pe
TRE-PB, quaisquer serviços rejeitados no todo ou em parte pelo fiscal do contrato.
entregar os impressos conforme determinação do TRE-PB, para cada pedido formulado na
sede do Tribunal, situado na Avenida Princesa lsabe1, 201, 2' andar, Centro, Jogo Pessoa, entre
13hOO e 19hOO horas, de segunda a quinta-feira, e na sexta-feira, entre 7h00 e 13h00 horas

comunicar, por escrito, quando verificar condições inadequadas para a execução
dos serviços ou a iminência de fatos que possam prejudica-los.
Comprovar existência de escritório da empresa no município dc Jogo Pessoa, com também de
todo o actor de máquinas c equipamentos necessários para atendimento dos serviços dc
impressão, objeto deste contra
indicar um representante para ser o interlocutor, junto ao CONTRATANTE, das questões
relacionadas à execução do serviço contratado

manter sigilo sobre toda e qualquer informação interna do CONTRATANTE que vier a ter em
função da execução do serviço

manter-se, durante toda a execução do contrato, cin compatibilidade com as obrigações\Ü:
assumidas e todas as condições exigidas tlo processo cle contratação; ,.)Y
apresentar, no Protocolo Geral do TRE/fPB, a NOTA FISCAL/NATURA do serviço realizado; t l
apresentar, juntamente com a NOTA FISCAL/FATURA do serviço executado, prova da
regularidade fisca[ para com a Seguridade Saciar (CND), com o Fundo de Garantia por Tempo
=le Serviço (CRF) e cona as Fazendas Municipal e Federal, sendo esta através da Certidão
Conjunta Negativa de Débitos Relativos à Tributos Federais e à Dívida Atiça da União, bem
como a prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, através da
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso estes documentos não estejam
disponíveis no SICAF e no sítio da .Justiça do Trabalhos

e)

D

g)

h)

)

j)
k)
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responder pelos danos causados ao TRE/PB ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na
execução dos serviços contratados;
indenizar qualquer dano ou prejuízo causado ao TRE/PB, ainda que involuntariamente, pelos

!us funcionários ou pela omissão dos mesmos no desempenho de suas tarefas;
responder pelos encargos trabalhistas, previdcnciários, fiscais e comerciais, ou quaisquer
outros, ainda que não previstos no contrato, resultante da execução do objeto deste contrato.

responder pelo extravio de qualquer bem do TRE/'PB, quando apurada cm processo
administrativo sua responsabilidade, sem prejuízo de outras sanções cabíveis;
não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca do serviço contratado:
prévia autorização do Tribunal;
não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia

nuência do CONTRATANTE.

m)

«)

0)

P)

q)

(:LAtJSULA SEXTA DAS CONDIÇOES PARTICULARES

6.1 - O CONTRATANTE não se responsabilizará por quaisquer serviços que venham a ser
executados pela CONTRATADA, sem que lenha sido previsto neste contrato ou fora de sua

i.vencia;
6,2 - É assegurada ao CONTRATANTE a faculdade de exigir, a qualquer tempo, da
CONTRATADA documentação quc comprove o carreto e tempestivo pagamento de todos os
encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato
6.3 - CONTRATADA autoriza o CONTRATANTE, desde já, de forma irrevogável e irretratável, a
compensar dos créditos futuros que venha a ter em face cla prestztção clo serviço objeto do presente
contrato os danos ou prejuízos causados ao TRE/PBI
6.4 - Havendo diver=êncía entre o contrato c o termo dc referência. prevalecerá o constante no
Termo de Referência.

CLÁtÍStÍLA SÉTINIA
RECEBIMENTO

DA FORNIA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

)

b)

A CONTRATADA deve.rá prestar os serviços especificados na cláusula primeira, de acbiüi;

com o quantitativo estimado anual, que se processará de acordo com a demanda do
CONTRATANTE e conforme estabelecido no Termo cle Referência n' 04/2018 - ASCOM
O Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba entregará à empresa contratada a arte final dos
materiais em arquivos Core/ .D/'aw, versão X3 ou superior; ,4doóe /n JI)eóign, versão CS2 ou
superior; ,4óioóe ruge Ma#er, versão 7.0 ou superior; Jdoóe P/zoi'o.stop, versão CIS3

superior; ou em formato PDFI

será de responsabilidade da empresa contratada solucionar, nos arquivos magnéticos enviados,
qualquer problema de compatibilidade com o software ou versão deste, para assegurar a
qualidade da impressão dos materiaisl

O recebimento definitivo do objeto contratual será efetuado pelo representante do
CONTRATANTE da seguinte forma:

c)

d)



d.1) 03 (três) dias úteis após o recebimento provisório do objeto, exceto se houver atraso
motivado pela empresa, para os itens cujo valor total ficar abaixo de R$ 5.000.(X) (cinco
mil reais); ou

d.2) 05 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório do objeto, excito se houver atraso
motivado pela empresa, para os itens cujo valor total ficar acima de R$ 5.000,0o (cinco
mi] reais).

CLAI.ÍSULA OITAVA - DO PREÇO

8.1 - O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução do serviço efetivamente
realizado, os seguintes valores unitiirios:

ITl:M QUANT.
ESTI MAI)A ESPECIFICAÇÃO

VALOR
t,iNITAR10

VALOR
TOTAL

ll'cação Backdrop, tamanha
=m lona fosca, gramatur:
impressão digital e colorida,

lprcscntar-se borrada nem c

de 2t) cm em 20 cm. montado

tálica desmontável, na cor
opressão de arte dist

backdrop.

dc P

4in X 3m
dc 44{)g,
o devendo

manchas

cm ilhas() UND RS 1.183,33 R$ 17.749,95

para cad

confecção Backdrop tamanho 3m X 3m
:m lona fosca, gramaturit dc 440 g:
mpressão digital e colorida, não devendo
iipresenta-se borrada nem com manchas de

opressão, com acabamento em ijhós de
m em 20 cm, montado em esi

[nctálica desmontável, na cor cinza, com

lprcssão dc arte distinta para cada
kdrop

RS 975,(m l R$ 9.75o,a)

Confecção de Banner, tamanho 1.2(Jm X

.80m, em lona com brilho, gramatura de
380g, impressão digital c colorida, nãc
devendo apresenta-K borrada ncm com

;has de impressão, com bastão CH

madeira revestida na parte superior
:ahamcnto cm pontciras, com

;ordões em nylon (polietileno) dc 6lnm tlc
tlíâmctro, com impressão de an

da h

UND RS 24,00 R$ 9«),00

R$ 5.0(m,00

6

Conlccção dc Cartaz, tamanho 420 mm

194 mm, cm papel de outdoor, gi
tX)g, cor 4X0, com pedido mínimo de 100C

cidades impressas, para cada arie



8.2 - O valor estimado do presente contrato é de RS 33.459,95 (1'finta e três mil, quatrocentos e

tquenta e nove reais e noventa e cinco centavos)

8.3 - A quantidade estimada dc consumo varia em anos eleitorais e em anos não eleitorais conforme
o Item 1 1 do Termo de Referência n' 04/201 8 -- ASCOM

ESTIMATIVA l)E CONSUMO ANO ESTINIATIVA DE CONSIIMO ANO NÃo
ITEM l ELEITORAL l ELEITORAL

[) UNIDADES o5 UNID r\DES

07 UNIDADES

20 UNIDADES

)3 MILHEIROS

!0 UNIDADES

02 RILHEIROS

CLAUSLTLA NONA - DO PAGAMENTO

9.1 - O pagamento será efetuado à CONTRATADA, mensalmente, através de OBC - Ordem
Bancária de Crédito, OBB - Ordem Bancária para Banco ou Ordem Bancária para Pagamento dc
Futuras com Código de Barras, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou 20 (vinte) dias corridos.
contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, conforme o valor da contratação seja inferior ou
superior, respectivamente ao limite previsto no art. 24, 11, da Lei n' 8.666/93, observada a ordem
cronológica estabelecida no art. 5o da mesma Lei;

9.1.1 - A Nota Fiscal/natura/'Boleto Bancário com código de barras, relativo aos sen'aços
cfetivamcntc executados, deverá ser apresentado no Protocolo Geral do TRE/PB.
acompanhado da declaração de conta corrente própria, n:t qual deseja receber o referido
pagamento, com a identificação da instituição financeira, nome e prefixo da agência
correspondente:

9.1.2 - A comprovação da regu]aridade üisca], para o pagamento, será verificada por meio do
SICAF e do sítio da Justiça do Trabalho;

9.1.2.1 - Na impossibilidade de o CONTRATANTE ter acesso ao SICAF e/ou ao sítio
da Justiça do Trabalho, a comprovação da rcgulaíidadc fiscal deverá ser realizada
mediante a apresentação, pela CONTRATADA, da documentação descrita no item 5.1,
"k", da CLAI.;SI.[LA QI.JINTA

9.1 .3 - A Nota Fiscal/Fatura será analisada pelo respectivo Gestor e atestada, se for o casos
9.1.3.1 - Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstâncias que impeçam a liquidação
da despesa, aquela será devolvida e Q pagamento ficará pendente até quc a contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hip(5tese, o prazo para o pagamento iniciar-
se-á, após a regularização da situação e/ou relipresentação da nota fiscal/natura, nãc
acarretando qualquer õiius para o Contratante.
9.1.3.2 - O CNPJ constante da nota fiscal/altura deverá ser o mesmo indicado na
proposta/nota de empenho, sob pena de não scr efctuado o pagamento:

9.2 - O CONTRATANTE sc reserva ao direito de não efetuar o pagamento se, no ato da atestação
da nota fiscal/futura por pane do gestor do contrato, este verificar que o serviço foi executado cm
desacordo com o especificado no ajustem
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9.3 - O CONTRATANTE poderá reter ou glosar o pagamt;nto, scm prquízo das sanções cabíveis,
:luando a CONTRATADA

9.3.1 - Não produzir os resultados, deixar dc executar, ou não executar com a qualidade
mínima exigida a atividade contratada
9.3.2 - Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utiliza-los caiu qualidade ciu quantidade inferior à demandada.

9.4 - Caso a CONTRATADA tenha o recolhimento dos encargos relativos ao FGTS centralizado,
docujnento comprobatório de autorização para a centralização dos recolhimentos deverá ser
apresentado à Administraçãol
9.5 - Havendo atraso no pagamento de suas obrigações, o TRE/PB procederá à atualização
financeira diária de seus débitos, onde os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5%o (meio por
:ente) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, conforme a seguinte fórmula:

1 - í'l'x / 100)
365

El\'l = 1 x N x VP

nde

l = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual
EM = Encargos moratórios;
9.6 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação dc
quaisquer obrigações financeiras que lhes forem imposta, em virtude de penalidade, nos termos do
art. 86, capa//. e $2' c $3' e/ou art. 87, $1', da Lei n' 8.666/93, sem que isso gere direito a
reajustamento de preços.

CLÁt:StTLA DÉCIMA
CONTR]BUIÇOES

Do RECOLHI)LENTO DOS IMPOSTOS E DAS

10.1 - De acordo com o disposto na Instrução Normativa RFB n" 1.234/2012, será retido, na fonte, o
imposto sobre a renda da pessoa jurídica - IRPJ, bem assim a contribuição sobre o ]ucro líquido
(CSLL), a contribuição para a Seguridade Social (COFINS) e a contribuição para o PIS/PASEP,
sobre o pagamento efetuado à pessoa jurídica contratada, pe.to serviço objeto deste contrato:
observando os procedimentos previstos nessa Instrução Normativa

] 0.1.1 - Caso a pessoa jurídica contratada seja optante do "SIMPLES" esta não ficará sujeita
à retenção prevista na Instrução Normativa retro mencionada.
IO.1.2 - Consoante disciplina a Instrução Normativa RFB n' 1.234/2012, as empresas
optantes do Simples Nacional, as instituições dc educação e de assistência social sem fins
lucrativos, bem como as instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural, científico e
às associações civis, a que sc referem os artigos 12 e 15 da Lci n' 9.532/97, deverão
apresentar declaração assinada por seu represente legal, na fonna dos Anexos 11, 111 ou IV da
referida norma

l0.2 - Com base nos preceitos da legislação municipal correspondente, será retido, na fonte, o ISS
sobre o valor do serviço prestado.



CLÁt ÍSULA DÉCINIA PRl\'LEIRA - DO REAJtrSTI

11.1 - 0 valor unitário dos serviços, ora contratados, poderá ser reajustado a cada 12 (doze) meses:
contados da assinatura do contrato, por negociação entre as partes, limitado no máximo ao Índice

Geral de Preços de Mercado da Fundação Getúlio Vargas (IGP-M/FGV) acumulado no período e
formalizado por meio de simples apostilamento.

CLÁllStJLA DÉCl\IA SEGUNDA - DO PRAZO DE \'AGÊNCIA

12.1 - O presente contrato terá vigência de doze meses a partir da data de sua assinatura, podendo
ser prorrogado por até 6{) (sessenta) meses, nos termos do art. 57, 11, da Lei Bo 8.666/93.

CLÁIISLÍLA DÉCINTA TERCEIRA l)AS ALTERAÇOES

13.1 - O contrato poderá ser alterado nos casos e c:ondições previstos na seção 111, do capítulo 111 da
Lei 8.666/93

CLAtrSLTLA l)acIMA QUARTA DA DOTAÇÃO ORÇAN{ENTÁRIA

14.1 - A despesa com a execução do presente contrato correrá à conta dos recursos específicos
consignados no Programa de Trabalho 107671, Elemento de Despesa 339{)30, Plano Interno DIV
MATER, a]ocados no orçamento deste Tribuna] para o exercício 2018.

PARÁGRAFO UNICO

Para a cobertura das despesas relativas ao corrente exercício, foi emitida a Nota de Empenho n'
2018NE000848, em 10 de setembro de 2018, à conta da dotação especificada nesta cláusula.

CLAUStíLA DÉCIMA QtíiNTA - DA NIANI.ÍTENÇAO DO EQt,rILIBRi0 ECONOMI(:0 1
FINANCEIRO

15.1 - O valor pactuado no Contrato poderá ser revisto, mediante solicitação da Contratada, com
vistas à manutenção do cquilin)rio económico-financeiro dzt contratação obÍcto deste contrato, por
meio de revisão, na forma do art. 65 da Lei n' 8.666/1993, ol)servido o seguinte:

15.1.1 - As eventuais solicitações de revisão deverão fazer-se acompanhar de compro'ç'ação

da superveníência do fato imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis,
bem como de demonstração analítica de seu impacto nos custos do Contrato.
15.1.2 - A demonstração analítica será apresentada em conformidade com a planilha de
custos e formação de preços.



CLÁLTSULA DÉCINIA SEXTA - DAS PENALll)ADl:S E DO DESCONTO DO VALOR DA
NltJLTA

]6.1 - O CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as penalidades previstas no artigo 28

do Decreto n' 5.450/2005. A Administração poderá, ainda, a seu critério, utilizar-se
subsidiariamente das sanções previstas na Lei n' 8.6f)6./93, no que couber

16.2 - A recusa injustificada do adjudicatário cm assinar o contrato, no prazo de 05 (cinco) dias:
contados da notificação do CONTRATANTE, caracteriza o descumprimento total da
obrigação assuJnida, sujeitando-o à penalidade de multa no percentual de até 30% (trinta por
cento) sobre o valor global da obrigação não cumprida

16.3 - Fica estabelecido como falta grave, caracterizado como falha em sua execução, o não
recolhimento do FGTS e das contribuições da Previdência Social dos empregados

terceirizados, bem como o pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação

nos dias fixados, que poderá dar ensejo à rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação da
multa compensatória estabelecida no item 23.4 e do impedimento para licitar c contratar com a
União, nos termos do art. 28 d:t do Decreto n' 5.450/21)05.

16.4 - Com fundamento no art. 28 da do Decreto n' 5.450/2[}05, ficará impedida de licitar e
contratar com a União e será descrcdenciada no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem
prejuízo das demais cominações legais e de multa compensatória de até 30% (trinta por cento),
no caso de inexecução total, sobre o valor total da contratação, ou de até 15% (quinze por
cento), no caso de inexecução parcial, sobre o valor do saldo da contratação, respectivamente,
a Contratada que

16.4.1 - Apresentar documentação falsa;
1 6.4,2 - Ensejar o retardamento da execução do scu objcto;
Ifi.4.3 - Falhar ou fraudar na execução do contratos
16.4.4 - Comportar-se de modo inid6neo
16.4.5 - Fizer declaração falsa;

16.4.6 - Cometer fraude fiscal;

16.4.7 - Não mantiver a proposta; e

16.4.8 - Deixar de entregar documentação exigida no edital e no termo de referência.
16.5 - Para os fins do item 16.4.4, reputar-se-ão inidõneos fitos como os descritos nos ans. 90, 92:

93, 94, 95 e 97 da Lei Ha 8.666/93.

16.6 - A Contratada ficará sujeita, no caso de inexecução parcial ou total da obrigação, cojn
fundamento no art. 86 da Lei Da 8.666/93, à seguinte penalidade

16.6.1 - multa moratória de

16.6.2 - 0,05% (zero vírgula zero cinco por cento) zlo dia sobre o valor do contrato em
lso de atraso na execução do ser'ç'iço, limitada a incidência de IO (dez) dias

16.6.3 - Sendo o atraso superior a lO (dez) dias, configurar-se-á inexecução total da
obrigação, a ensejar a aplicação da multa compensatória, prevista no item 23.4, seno

prejuízo da aplicação da multa moratória limitada a 0,5% (zero vírgula cinco por

1(



cento), oriunda do atraso referido no subitem anterior, bem como da rescisão
unilateral da avença.

16.7 - As multas moratória e compensatória poderão ser cumuladas com as sanções previstas nc
item 16.1

16.8 - Apenas a aplicação das penalidades de advertência e multa (compensatória e moratória) não

necessitam ser publicadas no DOU, devendo a intimação da apenada dar-se por meio de

notificação

16.9 - As sanções estabelecidas nesta cláusula são da competência exclusiva da autoridade

designada nos normativos internos deste Tribunal, facultada a defesa do interessado no

respectivo processo, no prazo dc IO (dez) dias da efetiva notificação

16.10 - A autoridade competente, na aplicação das penalidades previstas nesta cláusula, deverá

levar em consideração a gravidade da conduta da Contratada, o caráter educativo da pena, bem

como o dano causado ao Contratante, observados os princípios da proporcionalidade, da

razoabilidade, da prevalência e indisponibilidade do interesse público, cm decorrência de

circunstâncias fundamentadas em fatos reais e comprovados

16.11 - O valor da multa moratória ou compensatória, nos termos do artigo 86, $ 3' da LLC, poderá

descontado da garantia contratual, dos créditos da Contratada ou cobrado judicialmente,
ordem

16.12 - O recolhimento do valor da multa, moratória ou colTipensatória, deverá ser feito no prazo de

5 (cinco) dias úteis contados da data da intimação da aplicação da sanção, sob pena de seu

desconto ser efetuado confomte item anterior, acrescida de juros tnoratórios de 1% (um por

cento) ao mês.

16.13 - As penalidades estabelecidas nesta cláusula deverão scr registradas no SICAF.

16.14 - As penalidades descritas nesta cláusula não excluem a possibilidade de o CONTRATANTE
cobrar da CONTRATADA indenização por eventuais perdas e danos

CLAtJSULA DECIMA SETIMA DA RESCISÃO

17.1 - O contrato poderá ser rescindido nos casos e condições previstos na seção V, do capítulo lll
da Lei 8.666/93.

CLAI.rSULA DECIDIA OITAVA DO FUNDANIENTO LE(;AL

18.1 -0 presente contrato tem apoio ]ega] no ]'regão Eletrânico n' XX/2018 -- TRE/PB e foi

celebrado de acordo com o contido no Processo SEI n.' 0{)1)6476-94.2017.6.15.8000 e reger-se-á

por suas cláusulas e pelos termos da proposta firma vencedora, bem como pelo disposto na Lei n'

l0.520/2002, Decreto Ro 5.450/2005, no que couber, na Lei n' 8.666/1993 e suas alterações.
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CLÁI'GULA DÉCl$1A NONA - DO FORO

19.1 - Para dirimir questões deste Contrato fica nomeado o foro da Seção Judo
Federal desta Capital

da Justiç

lavrado em 02 (duas) vias de igual

E por estar justo e acordado, depo: de lido e achado )nforme, foi o presente Contrato

no Diário Oficial da União, Seção 3

:or e forma, assinado pelas partes c :u extrato será publicado

Jogo Pessoa, ll de setembro de 2018

.Q"sx"'x

VALTER FÉLiX DA SILVA
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAIBA

JUSSÁ'RÃ) Ê\ÍI[SÍ']JE'ÍitEITÁS NAZION
PELA CONTRAT,4DA

l
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